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PARECER AO PROJETO DE LEI N" 207/2019

Autor: Vereador Toinho Carolino

Ementa: Dispõe sobre o fornecimento de absorvente higiênico para alunas nas unidades de
ensino da Rede Pública Municipal.

Relator: Vereador Alexandre Aleluia. |

Relatório:

Este parecer, de acordo com o art. 68, II da resolução 910/91, deverá analisar

estritamente a constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da proposta, não cabendo

nenhum juízo de valor, sob risco de usurpação de competência. Cabe exclusivamente ao

Plenário da Câmara Municipal de Salvador fazer análise de mérito da proposição. Leia-se a

seguir o inteiro teor da referida norma:

Art. 68. É da atribuição dasComissões o exame técnico dos assuntos submetidos
a seu estudo e parecer, de acordo com a competência atribuída a cada qual, por
este Regimento.

II - compete à Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final:

a) manifestarjuízo de admissibilidade, vedadoo parecer verbal em Plenário, sobre
todos os assuntos em tramitação pela Câmara, para deliberação do Plenário e ou
de outras Comissões, que serão obrigatoriamente entregues à sua apreciação
quanto aos seus aspectos constitucional, legal ou jurídico; (Grifo nosso)

b) elaborarobrigatoriamente a Redação Final dos Projetos aprovados em último
turno.

Análise:

Em análise ao projeto, verifica-se que a presente minuta legislativa contraria as

diretrizes do Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador, ao dispor sobre matéria

que importem em aumento da despesa ou diminuição da receita.

Toma-se necessário evidenciar que, devido ao caráter do seu contetido, tal projeto

deveria ser proposto por meio de indicação ou iniciativa do Executivo MunicipaL

fornecimento permanent/ determinado produto culniipa ^m aumento de despesa.
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nesse caso, o Projeto de Lei de iniciativa privativa do Prefeito. Observe-se o disposto no Art.

188 do referido regimento:

Art. 188. A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer Vereador,
Comissão da Câmara, cidadãos e ao Prefeito, sendo privativa deste a
Proposta Orçamentária e aqueles que disponham sobre matéria
financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem
vencimentos ou importem em aumento da despesa ou diminuição da
receita, ressalvada a competência da Câmara, no que concerne à
organização de sua Secretaria e à fixação dos vencimentos dos seus
servidores.

Por fim, a presente minuta legislativacontraria as diretrizes do Regimento Interno da

Câmara Municipal de Salvador,ijãoestando apto para o prosseguimentodo curso processual

legislativo.

Voto: Face ao exposto, opino pela REJEIÇÃO deste projeto.

Sala das Comissões, de 201

indre Aleluia

'residente

Aladilce Souza Suíça

AlfrMftfWangueira irenaBfandão Marcelle Moraes
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